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CONTRATO Nº 10/24 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 270/24 

PREGÃO ELETRÔNICO  N º 10/24 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA E A 

EMPRESA SABARÁ QUIMICOS E INGREDIENTES SA, TENDO 

COMO  OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DOSAGEM 

DE 810 TONELADAS DE CLORO LÍQUIDO, GÁS COMPRIMIDO 

LIQUEFEITO, UTILIZADO COMO DESINFETANTE NO 

TRATAMENTO DE ÁGUA DESTINADA AO ABASTECIMENTO 

PÚBLICO, ACONDICIONADO EM CILINDROS DE 900 KG DE 

CAPACIDADE COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS DE DOSAGEM EXISTENTE 

NA ETA, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

São partes neste contrato: 

 

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, Autarquia Municipal, com sede 

na Rua dos Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, nesta cidade de Americana/SP, inscrito 

no CNPJ/MF sob nº 46.755.690/0001-90, doravante denominado simplesmente DAE, neste 

ato representada pelo seu Superintendente, Sr. Marcos Eduardo Morelli, RG/SSP/SP nº 

23.814.753-8 e CPF nº 171.622.128-59, doravante denominado DAE.  

 

CONTRATADA: SABARÁ QUIMICOS E INGREDIENTES SA, sediada  na Av. Juscelino K. 

de Oliveira nº 878, Distrito Industrial II, na cidade de Santa Bárbara d’Oeste/SP, CEP: 

13.456-401, com CNPJ nº 12.884.672/0005-10, daqui por diante designada simplesmente 

CONTRATADA, representada pelo Sr. Elias de Oliveira, RG nº 9.712.850, CPF nº 

043.742.358-17. 

 

FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/24, 

constante do processo administrativo protocolizado sob nº 270/24, conforme termo de 

referência e proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus 

anexos, que fazem parte integrante deste instrumento e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133/2021, e pelas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de 

serviço de dosagem 810 toneladas de cloro líquido, gás comprimido liquefeito, utilizado 

como desinfetante no tratamento de água destinada ao abastecimento público, 

acondicionado em cilindros de 900 kg de capacidade com manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos de dosagem existentes na ETA, conforme condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: o Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a 

Proposta da CONTRATADA e Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1.1. A CONTRATADA deverá executar a logística de entrega dos cilindros no DAE; 

 

2.1.2. A CONTRATADA deverá executar a manutenção corretiva dos equipamentos 

listados; 

 

2.1.3. A CONTRATADA deverá realizar manutenções preventivas em todo o sistema, 

obedecendo as atividades e periodicidades listadas abaixo: 

 

• Clorador (es): limpeza interna com troca de diafragma e o’rings. Periodicidade: 

trimestral. 

 

• Válvula switch-over: limpeza interna com troca de diafragma e o’rings. 

Periodicidade: trimestral. 

 

• Sistema de abatimento de gases: verificação do nível de solução alcalinizante e 

ativação do sistema para testes. Periodicidade: trimestral. 

 

• Detector (es) de vazamento de cloro: testes de funcionamento e troca da solução 

eletrolítica. Periodicidade: semestral. 

 

• Tubos flexíveis de cobre: verificação e substituição. Periodicidade: semestral. 

 

• Máscaras panorâmicas: verificação dos filtros e troca (se constatada necessidade). 

Periodicidade: semestral. 

 

• Máscara autônoma: verificação do cilindro de ar e recarga (se constatada 

necessidade). Periodicidade: semestral. 

 

• Manifold: verificação do manovacuômetro com troca (se constatada necessidade), 

troca das válvulas de bloqueio (raio zero sem fusível), limpeza do filtro e pintura da 

estrutura. Periodicidade: anual. 

 

2.1.4. A CONTRATADA deverá, a qualquer momento, realizar manutenções corretivas 

com tempo de resposta de até 24 horas após solicitação por e-mail do DAE; 

 

2.1.5. A CONTRATADA deverá, a qualquer momento, realizar atendimentos emergenciais 

in-loco em até 04 horas em caso de falhas operacionais graves que coloquem em risco a 

integridade do sistema; 

 

2.1.6. A CONTRATADA deverá realizar treinamento e capacitação de todos os operadores 
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a cada 6 (seis) meses de modo que consigam realizar pequenas manutenções, manuseio 

dos cilindros e observância de possíveis problemas em todo o sistema de dosagem de 

cloro gás; 

 

2.1.7. O produto deverá ser entregue, por conta e risco da CONTRATADA, na ETA – 

Estação de Tratamento de Água, situada à Praça Fernando Costa, 125, Bairro Cordenonsi, 

nesta cidade, no horário das 7 às 11 horas, de segunda à sexta-feira. 

 

2.1.8. O produto deverá ser fornecido em cilindros de 900 kg (novecentos quilogramas), 

de propriedade do DAE. A Empresa fornecedora deverá retirar os cilindros vazios de 

propriedade do DAE na Estação de Tratamento de Água, cabendo à CONTRATADA a 

checagem, o enchimento, a verificação dos itens de segurança e o transporte, seguindo 

Normas ABNT NBR 13295. 

 

2.1.9. As entregas deverão ser feitas parceladas de 13,5 toneladas mensais (em média) 

dentro de, no máximo, 3 ( três ) dias após a solicitação desta Unidade acompanhadas da 

FICHA CADASTRAL DA TRANSPORTADORA com dados do motorista/caminhão. 

 

2.1.10. SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS / DEGASAGEM – O DAE possui 12 cilindros de 900 kg. 

Toda manutenção  efetuada por ocasião do processo de envasamento dos cilindros 

compõe-se dos seguintes tópicos a serem verificados: degasagem; troca de válvulas; troca 

de bujões-fusíveis e troca de gaxetas. As despesas de mão de obra e fornecimento de 

peças ficará a cargo da CONTRATADA, devendo informar, com antecedência, a 

necessidade dos serviços. 

 

2.1.11. A CONTRATADA deverá a cada 06 (seis) meses realizar: 

 

- Limpeza de toda tubulação (MANIFOLD). 

 

- Substituição das Válvulas R0. 

 

- Substituição dos Flexíveis. 

 

- Revisar o sistema com Pressostato, que auxilia a visualização do término da bateria 

de cilindros instalados na injeção do produto, o mesmo sendo sinalizado com uma luz 

Amarela. 

 

- Revisar o detector de Cloro. 

 

- Revisar o sistema de alarme visual na questão de vazamento de Cloro, mesmo 

sendo sinalizado com uma luz Vermelha. 

 

- Realizar ensaios, e verificada nenhuma ocorrência, após sendo dado partida no 

sistema. 

 

2.1.12. O transporte do produto é de responsabilidade da CONTRATADA e os veículos 
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deverão estar devidamente identificados conforme Normas ABNT/ Ministério dos 

Transportes, para transporte de produtos perigosos e ainda, deverão estar em boas 

condições de conservação e rodagem, de acordo com a Legislação de transito pertinente. 

 

2.1.13. FICHA DE EMERGÊNCIA – Cada NOTA  FISCAL terá que vir acompanhada da ficha 

de emergência, com a identificação comercial do fornecedor, conforme exigência da ONU 

nº 1017. 

 

2.1.14. Quando solicitado pelo DAE, a CONTRATADA deverá apresentar um plano 

emergencial à Defesa Civil, Corpo de Bombeiros e Órgãos Afins, da cidade de Americana. 

 

2.1.15. Deverá também, quando solicitado, apresentar um plano de emergência para 

casos de vazamentos do produto nas instalações do DAE e as instruções disponíveis para 

tais situações. 

 

2.1.16. Treinamento/reciclagem: A empresa CONTRATADA, poderá ministrar 

cursos/treinamento, com entrega de Certificados à nível operacional, para manuseio, 

transporte, controle de vazamentos e situações emergenciais para os servidores, sem ônus 

ao DAE, com periodicidade anual. 

 

2.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

2.2.1. Colocar a disposição do DAE os meios necessários à comprovação dos serviços, 

permitindo a sua verificação. 

 

2.2.2. Efetuar as correções decorrentes de imperfeições ou erros verificados, ainda que 

posterior à aceitação, arcando com as despesas decorrentes do evento. 

 

2.2.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a administração. 

 

2.2.4.  Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a execução 

do Contrato. 

 

2.2.5. Responsabilizar-se pelos danos causados, direta ou indiretamente à Administração 

ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo. 

 

2.2.6. A CONTRATADA é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos ou serviços 

contratados. 

 

2.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO DAE 

 

2.3.1. O DAE fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das 

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado. 
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2.3.2. Realizar o pagamento conforme o contrato. 

 

2.3.3.  Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento da execução do Contrato;  

 

2.3.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias;  

 

2.3.5.  Proceder ao rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os 

que estiverem fora das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena 

de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados a partir da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133/2021. 

 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o DAE, 

permitidos a negociação com a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA –DOS  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII). 

 

4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato e Decreto Municipal nº 13.390/2023. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sem prévia comunicação ao 

DAE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. PREÇO 

LOTE ÚNICO 
Item Descrição Quant. Unid. Valor Unit. Valor Total 

01 

Cloro Liquefeito 

● Cloro: 99,5 % - v/v Cl 2 – mínimo 

● Resíduo não volátil: 75 ppm – 

máximo 

● Ferro: 10 ppm de Fe – máximo 

● Umidade: 50 ppm de H2O – 

máximo 

● Dosagem Máxima de Uso (DMU) 

= 7 mg/L 

810 Ton R$ 9.299,50 R$ 7.532.595,00 
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Propriedades Químicas e Físicas: 

De cor âmbar e, aproximadamente, 

1,5 vezes mais pesado do que a 

água. 

Simbolo atômico  Cl; Peso 

atômico. 35,45; 

Número atômico. 17;Simbolo 

molecular.  Cl; Peso molecular.  

70,9; 

Ponto de ebulição 

(760m/mHg)................... - 34,05  ºC ( 

239,1 ºK ); 

Ponto de fusão. - 100,98 ºC ( 

172,17 ºK); 

Peso especifico a 0 ºC gás 

(760m/mHg)........ 3,214; 

Densidade (cloro gasoso a 20  

ºC)................. 2,491; 

Densidade (cloro 

líquido).............................. 1,560. 

Um volume de cloro líquido, 

quando evapora, produz 457,6 

volumes de gás. 

Peso especifico a 0 ºC gás 

(760m/mHg)........ 3,214; 

Densidade (cloro gasoso a 20  ºC) 

2,491; 

Densidade (cloro líquido). 1,560. 

Um volume de cloro líquido, 

quando evapora, produz 457,6 

volumes de gás. 

02 

Manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos de dosagem 

existentes na ETA, conforme 

descrito no termo de referencia. 

60 Serv. R$ 21.176,40 R$ 1.270.584,00 

                                                                          TOTAL DO LOTE PARA 60 MESES R$ 8.803.179,00 

 

6.1.1. O valor da contratação é de R$ 7.532.595,00 (sete milhões, quinhentos e trinta e 

dois mil, quinhentos e noventa e cinco reais), para o item 01 e R$ 1.270.584,00 (um 

milhão, duzentos e setenta mil, quinhentos e oitenta e quatro reais) para o Item 02, 

perfazendo o valor total de R$ 8.803.179,00 (oito milhões, oitocentos e três mil, cento 

e setenta e nove reais). 

 

6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6.2. FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA. 
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6.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

6.3.1. O pagamento será efetuado de acordo com as quantidades de cloro efetivamente 

fornecidas adicionado de uma parcela fixa e mensal até 30 (trinta) dias após a emissão da 

Nota Fiscal. 

 

6.3.2. No caso de atraso pelo DAE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

6.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o DAE deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

6.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

DAE; 

 

6.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

 

6.4.5. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do DAE. 

 

6.4.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o DAE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

 

6.4.5.2. Persistindo a irregularidade, o DAE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa.  
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6.4.5.3. Quando a CONTRATADA não comprovar sua regularidade fiscal mediante 

apresentação das competentes certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

 

6.4.5.3.1. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos 

encargos previdenciários e trabalhistas, por força do disposto no art. 121, §3º, II da Lei n.º 

14.133/2021, não haverá pagamento à CONTRATADA até que haja a regularização da 

situação.   

 

6.4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA –DO  REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Para os custos decorrentes do mercado os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da data da apresentação da proposta 

da CONTRATADA.  

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo DAE, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o DAE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

 

8.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da parcela relativa à mão de obra, após o interregno de um ano da convenção 

coletiva, mediante solicitação da CONTRATADA. 

 

8.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 
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abrangida pelo contrato. 

 

8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto 

da nova solicitação. 

 

8.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

 

8.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

 

8.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 

categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

 

8.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

 

8.7. Na repactuação, o DAE não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

CONTRATADA, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

 

8.8. A CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos de mão de obra por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do 

novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

 

8.8.1. A repactuação do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

 

8.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 

de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de 

trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo 

acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
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8.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em 

data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 

anualidade para concessão das repactuações futuras. 

 

8.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

8.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

 

8.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

DAE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 

exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 

8.14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório. 

 

8.15. O DAE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 30 (trinta) 

dias contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação 

comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 

6º) 

 

8.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo DAE para a 

comprovação da variação dos custos. 

 

8.17. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

 

8.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 

art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.19. Caso tenha sido prestada, a CONTRATADA deverá complementar a garantia 

contratual, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

 

8.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pela CONTRATADA a 

sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

 

8.21. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO DAE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

9.1. São obrigações do DAE: 

 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

Decreto Municipal nº 13.390/2023; 

 

9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA; 

 

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

 

9.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

 

9.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

 

9.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

 

9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

 

9.1.11. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

DAE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

 

9.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como 

(art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

 

9.1.12.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 

o objeto da CONTRATADA; 
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9.1.12.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela 

CONTRATADA; 

 

9.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da CONTRATADA; 

 

9.1.12.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

 

9.1.12.5. demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação; 

 

9.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna da CONTRATADA. 

 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato, se for o caso. A indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa poderá ser recusada desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

 

10.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

DAE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
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exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do DAE ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente 

quando o proponente possuir domicílio ou sede no município; 

 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

  c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 

10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao DAE;  

 

10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo DAE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do serviço; 

 

10.1.11. Paralisar, por determinação do DAE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

 

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

 

10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao DAE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 
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10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 

10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

 

10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 

10.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

 

10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

10.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do DAE; 

 

10.1.22. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

 

10.1.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

 

10.1.24. Disponibilizar ao DAE os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

 

10.1.25. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
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10.1.26. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale-transporte; 

 

10.1.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador. 

 

10.1.28. Autorizar o DAE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

 

10.1.29. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

 

10.1.30. Atender às solicitações do DAE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no 

Termo de Referência; 

 

10.1.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

10.1.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar ao DAE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

 

10.1.33. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção 

das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 

trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

 

10.1.34. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

 

10.1.35. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando 

se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

 

10.1.36. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 

de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 

art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se 

tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 
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10.1.37. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD., 

bem como o Decreto Municipal nº 13.148/22. 

 

11.2. As partes, por seus dirigentes, prepostos ou empregados, comprometem-se, mesmo 

após o término do presente Contrato, a manter completa confidencialidade e sigilo sobre 

quaisquer dados ou informações obtidas em razão do presente contrato, reconhecendo 

que não poderão ser divulgados ou  fornecidos a terceiros, salvo com expressa 

autorização, por escrito, da outra parte. 

 

11.3. As partes serão responsáveis, civil e criminalmente, por quaisquer danos causados 

uma a outra e/ou terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que estão 

obrigadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

12.1. Quando for o caso, os estudos, projetos, relatórios e demais dados desenvolvidos 

pela CONTRATADA em razão dos serviços ora contratados, ainda que inacabados, serão 

de propriedade exclusiva do DAE, que poderá registrá-los nos órgãos  competentes e 

utilizá-los ou cedê-los sem qualquer restrição ou custo adicional. 

 

12.2. A CONTRATADA será a única responsável por infrações a direito de propriedade 

intelectual de terceiros, inclusive aquelas relacionadas a materiais, equipamentos, 

programas de computador ou processos de execução protegidos pela legislação em vigor, 

que tenham sido utilizados na execução dos serviços ora contratados, respondendo 

diretamente por quaisquer reclamações, indenizações, taxas ou comissões que forem 

devidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
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14.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que praticar qualquer uma das 

condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

14.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 

 

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/21). 

 

14.2.4. Multa: 

 

a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 

Administração a promover o cancelamento da ata de registro por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas. 

 

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro, no caso 

de inexecução total do objeto. 

 

14.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

14.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 

14.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 

14.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo DAE à CONTRATADA, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

 

14.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

14.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

 

14.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

14.6. Os débitos da CONTRATADA para com o DAE, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes; 

 

15.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o DAE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo DAE nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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15.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

15.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já 

efetuados e ainda devidos e indenizações e multas. 

 

15.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do DAE e à aplicação das penalidades cabíveis. 

 

15.5. O DAE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando 

não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

 

15.6. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

 

15.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, o DAE reterá: 

 

15.7.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a 

qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 

da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

 

15.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

15.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias, o DAE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido a 

CONTRATADA (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

15.9. O DAE poderá ainda: 

 

15.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 

legislação que rege a matéria; e 

 

15.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
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Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

 

15.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

16.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da classificação da 

verba 3390-9000 e classificação programática 031701.1751201222.162, consignada no 

orçamento vigente do DAE e na correspondente do exercício futuro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo DAE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Incumbirá ao DAE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO (art. 92, §1º) 

 

20.1. É eleito o Foro da Comarca de Americana para dirimir os litígios que decorrerem da 
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execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Americana, 29 de julho de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________         _____________________________________________ 

Marcos Eduardo Morelli   Elias de Oliveira 

DAE      CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 ________________________________________ _____________________________________________ 

 Karina Cristiane Maule                         Keyla Regina Bento                                                    
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